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Boletim Local
Número 48 -  Santos, 19 de maio de 2005.
Servidores discutem pauta de reivindicações com SRH

Em reunião com o secretário de Recursos Humanos do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, Sérgio Mendonça, realizada na tarde de ontem, os representantes de 18 entidades dos servidores públicos na bancada sindical cobraram do governo resposta à pauta de reivindicações  entregue no dia 3 de maio.

A correspondência informa as propostas do conjunto dos servidores públicos, que reivindica uma recomposição geral dos salários com a aplicação de um índice emergencial de 18%; a incorporação de todas as gratificações ao salário-base; paridade entre ativos, aposentados e pensionistas; e implantação das diretrizes de planos de carreira, com o estabelecimento de um piso salarial para todo o serviço público.

O secretário, que afirmou estar falando em nome do governo, declarou que não está na agenda governista o reajuste linear que recupere a inflação. A política salarial é a dos reajustes diferenciados, que, segundo Sérgio Mendonça, é mais justa, pois nos últimos anos a diferença entre o menor e o maior salário dos servidores diminuiu de 18 para 11 vezes. Informou também que não há brecha para negociação salarial, porque os limites orçamentários já estão definidos para este ano e que se houver alguma folga orçamentária, poderá ser usada numa agenda de benefícios. O que seria possível neste momento é a realização de previsões para 2006.

A bancada sindical informou à SRH que algumas categorias estão mobilizadas para a greve já no começo de junho e que não aceita o reajuste linear de 0,1%. Foi solicitada a formalização, em um documento, das informações transmitidas pela secretaria sobre a disposição do governo de realizar a negociação diferenciada, para que a proposta da bancada governista seja analisada pelos servidores. Os sindicalistas pediram também a formalização do prazo para a negociação da Campanha Salarial 2005 e a definição da data da próxima reunião. 

Pela dificuldade de o secretário e de sua equipe se reunir com a junta orçamentária do governo, da qual fazem parte o ministro do Planejamento, o ministro da Casa Civil e o ministro da Fazenda, e os outros oito ministros que têm relação com a Mesa, Sérgio Mendonça propôs que a próxima reunião seja realizada na segunda ou terceira semana de junho. Sobre o aumento de 0,1%, declarou que esse valor é apenas o cumprimento de uma formalidade constitucional, não faz parte da política salarial do governo. Disse também que a formalização da posição do governo deve valer-se de todas as precauções que a confecção de um documento dessa ordem deve ter, por isso a resposta será dada na próxima reunião. O secretário declarou também que acha fora de contexto algumas categorias já terem indicativo de greve, pois a negociação está sendo encaminhada.

Durante a reunião, o secretário disse que a paridade entre ativos e aposentados é uma decisão delicada e que deve ser discutida com analogia com a questão da previdência. Sobre isso, a segunda vice-presidente do Unafisco, Ana Mary da Costa Lino Carneiro, afirmou que, nesta política de reajuste diferenciado, certamente os aposentados serão novamente prejudicados, pois não receberam reajuste no vencimento básico, e sugeriu que a questão seja levada ao ministro do Planejamento. Baseada em informações divulgadas pela imprensa, Ana Mary, perguntou ao secretário se é verdade a notícia de que o governo contratou sem concurso funcionários para trabalhar em setores do Executivo, com salários de R$ 4 ou R$ 5 mil, e de onde foi tirado o dinheiro para seu pagamento, visto que o oferecido aos servidores públicos é apenas 0,1% de reajuste. A pergunta não chegou a ser respondida. 

No final da reunião, os servidores entregaram uma carta a Sérgio Mendonça para demonstrar a insatisfação com a morosidade da Mesa Nacional de Negociação Permanente.

Confusão no início da reunião - A reunião começou tumultuada, pois inicialmente foi barrada, pela segurança do ministério, a entrada de alguns componentes da bancada sindical, assim como das assessorias de imprensa. Depois de mais de uma hora de negociações, foi liberada a entrada de todos os sindicalistas e das assessorias de imprensa. Sérgio Mendonça se desculpou, informando que a postura dos seguranças se justifica, pois o órgão havia recebido, ontem pela manhã, uma denúncia de bomba, que fez com que o prédio fosse evacuado por três horas. (Fonte: Boletim da DEN – 18/05/2005)
Secretária da Receita Previdenciária

fala sobre fusão dos fiscos
De acordo com a secretária da Receita Previdenciária, Liêda Amaral de Souza, em agosto de 2004 houve a decisão do governo de tirar a fiscalização do INSS e passá-la para o Ministério da Fazenda, unificando-a à Receita Federal. Ela afirmou, entretanto, que o horizonte de implantação dessa medida se daria daqui a dois a três anos, isto é, após a efetiva implementação da SRP. A afirmação foi feita na última terça-feira, dia 17, quando Liêda participou do painel Secretaria da Receita Previdenciária – desafios de implementação, da XX Convenção Nacional dos Auditores-Fiscais da Previdência Social. O evento bianual, nos moldes do nosso Conaf, teve início no dia 15 e se encerra hoje, em Brasília.

Segundo matéria veiculada na página na internet da Anfip, ainda durante a solenidade, a secretária disse que a SRP já está apresentando resultados positivos. Sobre a criação de uma supersecretaria, com a unificação das receitas previdenciária e federal, ela preferiu afirmar que o futuro depende do que a SRP representa para o cenário nacional. “O importante é que estamos no rumo certo”, complementou.

Foi a partir dessa afirmação que a secretária explicou a decisão do governo, no ano passado, de fundir as fiscalizações da Receita Federal com as do INSS. “Após diversas discussões, ponderou-se que para chegar nessa estrutura haveria de se seguir alguns passos. Entre eles, era preciso fortalecer a estrutura dentro do Ministério da Previdência Social (MPS), levando a fiscalização para a administração direta e reservando ao INSS somente o pagamento de benefícios. Em cima dessa estrutura é que serão feitas as análises dos resultados e posteriormente se avaliará novamente a unificação da administração tributária”, detalhou.

Tanto a secretária como o diretor de Fiscalização da Receita Previdenciária, Décio Alvarenga, declararam aos mais de 700 fiscais da Previdência presentes ao evento que a fusão deve partir da integração das bases de dados de ambas as secretarias e consideraram remota a imediata fusão ou absorção da SRP pela SRF.

Décio pontuou que há de se preservar os servidores ativos e aposentados. Liêda pontuou, ainda, que somente uma decisão do primeiro escalão do governo poderia forçar a fusão antes da implementação total da SRP, o que vem sendo dificultado pela falta de recursos orçamentários. Com a desvinculação do INSS, os auditores tiveram de lidar com dificuldades logísticas, de material para trabalhar e mesmo de pessoal.

Para Maria Lucia Fattorelli, presidente da DEN, essa afirmação da secretária Liêda, de que uma decisão sobre a fusão estaria sendo dificultada em função da falta de recursos orçamentários é bastante preocupante, pois na realidade o atual orçamento de 2005 destina R$ 500 milhões para a modernização das estruturas da SRF e da SRP, o que nos leva a reafirmar o que a categoria já referendou em Assembléia Nacional, isto é, devemos ficar atentos e em estado de mobilização. 

O colega Ivo Sady Aguirre Filho, de Florianópolis (SC), está participando da Convenção da Anfip e acompanhando as discussões. (Fonte: Boletim da DEN – 19/05/2005)
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